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RECLAMANTE : OLIVIO DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : EMERSON FERREIRA COELHO SOUZA - MT013632O
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INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DETEMA 1150/STJ.
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL, COM FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM ORIENTAÇÃO FIRMADA EM RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. ALEGADO EQUÍVOCO NA APLICAÇÃO
DO PRECEDENTE. NÃO CABIMENTO DE RECLAMAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO
INSTRUMENTO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. RECLAMAÇÃO
NÃO CONHECIDA.
1. Reclamação ajuizada contra acórdão do Tribunal de origem que negou provimento a
agravo interno interposto contra decisão que, com fundamento no  I, , do art. 1.030,  b

 negou seguimento a recurso especial, por estar o acórdão recorrido emCPC/2015,
conformidade com o entendimento firmado no Tema 1150/STJ.
2. A reclamação prevista no  I, , da Constituição Federal é garantia art. 105,  f
constitucional destinada à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça
ou para garantir a autoridade de suas decisões em caso de descumprimento ou de
cumprimento em desacordo com os limites do julgado proferido.
3. Conforme jurisprudência desta Corte, não é possível a interposição de reclamação
como sucedâneo recursal para dirimir divergência jurisprudencial, bem como não é
cabível o ajuizamento de reclamação com vistas ao controle da aplicação, no caso
concreto, de tese firmada pelo STJ em recurso especial repetitivo ou jurisprudência do
STJ consolidada em súmula.
4. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Rcl 36.476, da relatoria da Ministra
Nancy Andrighi, firmou entendimento no sentido de que não cabe reclamação para
controle de aplicação de teses firmadas em recursos especiais repetitivos. Nesse
contexto, "a aplicação de precedentes repetitivos deve ser discutida no âmbito da
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própria Corte local, por meio de agravo interno (art. 1.030, § 2º, do , não CPC/2015)
cabendo reclamação ao STJ para esse fim. [...] A sistemática dos recursos repetitivos
visa à uniformização da interpretação da lei federal, delegando às instâncias ordinárias
a aplicação individualizada das teses jurídicas firmadas pelo STJ, sendo incabível a
reclamação como sucedâneo recursal para revisar tais aplicações" (AgRg na Rcl 

 relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em49.869/RS,  6/11/2025,
DJEN de . 12/11/2025)
5. Reclamação não conhecida.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, não conhecer da
reclamação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura,
Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa,
Paulo Sérgio Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
 
                    Brasília, .05 de março de 2026

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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cabendo reclamação ao STJ para esse fim. [...] A sistemática dos recursos repetitivos
visa à uniformização da interpretação da lei federal, delegando às instâncias ordinárias
a aplicação individualizada das teses jurídicas firmadas pelo STJ, sendo incabível a
reclamação como sucedâneo recursal para revisar tais aplicações" (AgRg na Rcl 

 relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em49.869/RS,  6/11/2025,
DJEN de . 12/11/2025)
5. Reclamação não conhecida.

RELATÓRIO

 MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, reclamação ajuizada

por OLIVIO DE SOUZA SANTOS, com fundamento nos arts. 105, I, , da Constituição f

Federal; 988 e seguintes do  e 187 do Regimento Interno do STJ, contra CPC/2015;

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, que negou

provimento a agravo interno interposto contra decisão que, com fundamento no

 I, , do  negou seguimento a recurso especial, por estar oart. 1.030,  b  CPC/2015,

acórdão recorrido em conformidade com o entendimento firmado no Tema 1150/STJ.

Segue a ementa do acórdão reclamado:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO.
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.  CIÊNCIA DOS SAQUES. TEMA 1150/STJ.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou
seguimento ao recurso especial, fundamentando-se na aplicabilidade do
Tema 1150/STJ.
II. Questão em discussão
2. O cerne da controvérsia consiste em definir se a pretensão ao
ressarcimento dos valores do PASEP encontra- se prescrita, nos termos
do prazo decenal fixado pelo Superior Tribunal de Justiça.
III. Razões de decidir
3. O prazo prescricional aplicável às pretensões de ressarcimento de
desfalques em contas individuais vinculadas ao PASEP é o decenal,
nos termos do artigo 205 do Código Civil.
IV. Dispositivo e tese
4. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: No julgamento dos recursos paradigmas

 e  (REsp 1895936/TO,  REsp 1895941/TO  REsp 1951931/DF
 o Superior Tribunal de Justiça concluiu que aTema 1150/STJ)

pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos
desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao
prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e o
termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o
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titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na
conta individual vinculada ao Pasep (fls. 10-11).
 

Na reclamação, a parte sustenta, em síntese, que "[o] TJMT equivocou-se

ao fixar o termo inicial da prescrição no ano de 1995 (época da aposentadoria do

reclamante), em total descompasso com a ciência comprovada dos desfalques em

 em posse das microfilmagens e extratos, momento em que a pretensão26/07/2024,

do reclamante nasceu" (fl. 4), divergindo do entendimento vinculante do STJ, fixado no

Tema 1150/STJ.

Argumenta que "[o] acórdão reclamado diverge de julgados uniformes deste

STJ e do próprio Tribunal de origem e outros alinhados ao Tema 1.150, configurando

usurpação" (fl. 4) e que "o Tribunal de origem afrontou diretamente à autoridade do

precedente vinculante desta Corte, pois, embora vinculado, o TJMT adotou

entendimento discrepante quanto a tese vinculante: 'o termo inicial para a contagem do

prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos

desfalques realizados na conta individual vinculada ao PASEP'" (fl. 5).

Requer, ao final, 
 
a) O recebimento e processamento imediato da presente reclamação,
com suspensão do curso do processo nº 1002427-84.2025.8.11.0004 e
dos efeitos do acórdão reclamado nos termos do  II, do RISTJ art. 188,
(risco de dano grave pela consolidação da prescrição ficta e preclusão
no processo de origem), determinando- se ao TJMT abstenção de
quaisquer atos processuais até decisão final dessa reclamação;
b) Ao final, o julgamento procedente da reclamação para:
b.1) Declarar a usurpação da autoridade do  pelo Tema 1.150/STJ
acórdão reclamado;
b.2) Cassar o acórdão e determinar ao TJMT o prosseguimento do
processo de origem com aplicação da tese vinculante, fixando o termo
inicial da prescrição em  (data da ciência comprovada); 26/07/2024
c) Subsidiariamente, anular o acórdão desde o reconhecimento da
prescrição, determinando novo julgamento em conformidade com o
precedente; (fl. 6).
 

É o relatório.

VOTO

 
A reclamação prevista noMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  art. 105,

I, , da Constituição Federal é garantia constitucional destinada à preservação da f
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competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade de suas

decisões em caso de descumprimento ou de cumprimento em desacordo com os

limites do julgado proferido.

Dispõe o CPC/2015:
 
Art. 988. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério
Público para:
I - preservar a competência do tribunal;
II - garantir a autoridade das decisões do tribunal;
III - garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de
decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de
constitucionalidade;
IV - garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de
assunção de competência;
§ 1º A reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal, e seu
julgamento compete ao órgão jurisdicional cuja competência se busca
preservar ou cuja autoridade se pretenda garantir.
§ 2º A reclamação deverá ser instruída com prova documental e dirigida
ao presidente do tribunal.
§ 3º Assim que recebida, a reclamação será autuada e distribuída ao
relator do processo principal, sempre que possível.
§ 4º As hipóteses dos incisos III e IV compreendem a aplicação
indevida da tese jurídica e sua não aplicação aos casos que a ela
correspondam.
§ 5º É inadmissível a reclamação:
I - proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada;
II - proposta para garantir a observância de acórdão de recurso
extraordinário com repercussão geral reconhecida ou de acórdão
proferido em julgamento de recursos extraordinário ou especial
repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias.
§ 6º A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a
decisão proferida pelo órgão reclamado não prejudica a reclamação.
 

Também regulamenta o RISTJ:
 
Art. 187. Para preservar a competência do Tribunal, garantir a
autoridade de suas decisões e a observância de julgamento proferido
em incidente de assunção de competência, caberá reclamação da parte
interessada ou do Ministério Público desde que, na primeira hipótese,
haja esgotado a instância ordinária.
 

Nesse sentido, caberá reclamação nesta Corte quando um órgão julgador

estiver exercendo competência privativa ou exclusiva deste Tribunal, ou quando suas

decisões não estiverem sendo cumpridas por quem de direito. Assim, para o seu

deferimento, deve ficar comprovado que a instância  deixou de obedecer à a quo
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decisão proferida por este Sodalício no mesmo processo em que prolatada a decisão

reclamada.

No caso dos autos, não constato a existência de decisão desta Corte,

proferida no caso concreto em favor do reclamante, sendo descumprida.

Importa asseverar que, conforme jurisprudência desta Corte, não é possível

a interposição de reclamação como sucedâneo recursal para dirimir divergência

jurisprudencial, bem como não é cabível o ajuizamento de reclamação com vistas ao

controle da aplicação, no caso concreto, de tese firmada pelo STJ em recurso especial

repetitivo ou jurisprudência do STJ consolidada em súmula.

A propósito:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DESCABIMENTO DA
RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. A reclamação constitucional, nos termos do  I, f, da art. 105,
Constituição Federal e do  do CPC, destina-se a preservar a art. 988
competência do tribunal ou garantir a autoridade de suas decisões,
desde que haja descumprimento de decisão proferida pelo STJ no
caso concreto, envolvendo as mesmas partes. Não se presta a
preservar a jurisprudência do STJ, ainda que consolidada em
súmula ou recurso repetitivo.
2. A utilização da reclamação constitucional como sucedâneo
recursal ou como instrumento para adequar julgados à
jurisprudência do STJ é expressamente vedada, conforme
entendimento jurisprudencial desta Corte, pois a medida
ultrapassa os limites da finalidade do instituto.
3.Agravo Interno desprovido (AgInt na Rcl n.  relator Ministro48.801/MA,
João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em  DJEN 13/8/2025,
de . 18/8/2025)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.
HIPÓTESE DE CABIMENTO. AUSÊNCIA. SUCEDÂNEO DE
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ
MANTIDA.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso em que a agravante objetiva a procedência da reclamação para
que o "juízo de origem aplique o entendimento firmado na

 fixando-se a data inicial do benefício a partir da DERSúmula 576/STJ,
e não em outra data".
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3. De fato, a reclamação não se enquadra em nenhuma das
hipóteses previstas no ordenamento jurídico (art. 105, I, f, da CF c/c
o  do RISTJ e o  do , visto que inexistente art. 187  art. 988  CPC/2015)
decisão desta Corte proferida no caso concreto, sendo certo que a
reclamante está utilizando a via eleita como sucedâneo recursal
para reformar decisão que lhe foi desfavorável, o que não se deve
admitir, consoante jurisprudência desta Corte Superior. Decisão da
Presidência do STJ mantida.
4. Agravo interno não provido (AgInt na Rcl n.  relator46.902/SP,
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 24/4/2024,
DJe de . 29/4/2024)
 

Ressalte-se que a Corte Especial do STJ, no julgamento da Rcl 36.476, da

relatoria da Ministra Nancy Andrighi, firmou entendimento no sentido de que não cabe

reclamação para controle de aplicação de teses firmadas em recursos especiais

repetitivos. Confira-se:
 
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO (  - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DERESP 1.301.989/RS
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO.
RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE,
POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA.
DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do  que, emTJ/SP
sede de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao
recurso especial interposto pelos reclamantes, em razão da
conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo
STJ no  julgado sob o regime dos recursos REsp 1.301.989/RS,
especiais repetitivos (Tema 658).
2. Em sua redação original, o  IV, do  previa o art. 988,  CPC/2015
cabimento de reclamação para garantir a observância de precedente
proferido em julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o
disposto no  do Código, abrangem o incidente de resolução de art. 928
demandas repetitivas (IRDR) e os recursos especial e extraordinário
repetitivos.
3. Todavia, ainda no período de do  o  IV, vacatio legis CPC/15,  art. 988,
foi modificado pela  a anterior previsão de reclamação Lei 13.256/2016:
para garantir a observância de precedente oriundo de "casos
repetitivos" foi excluída, passando a constar, nas hipóteses de
cabimento, apenas o precedente oriundo de IRDR, que é espécie
daquele.
4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a
observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário
repetitivos, em que pese a mesma  paradoxalmente, Lei 13.256/2016,
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tenha acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no
esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de
excluir.
5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no  da LC  art. 11 95/98,
não há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do

 do CPC, com a redação dada pela  veiculariaart. 988  Lei 13.256/2016,
uma nova hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram
elencadas pelos incisos do , sendo que, por outro lado, o caput
parágrafo se inicia, ele próprio, anunciando que trataria de situações de
inadmissibilidade da reclamação.
6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que
editada a  revela que, dentre outras questões, a norma Lei 13.256/2016
efetivamente visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para
o controle da aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas,
tratando-se de opção de política judiciária para desafogar os trabalhos
nas Cortes de superposição.
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento
atenta contra a finalidade da instituição do regime dos recursos
especiais repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da
prestação jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da
massificação dos litígios.
8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada
pelas instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes
e Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese
jurídica em cada caso concreto.
9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está
imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente
culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno
de que trata o  § 2º, do  art. 1.030, CPC/15.
10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do
processo sem resolução do mérito (Rcl n.  relatora Ministra36.476/SP,
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJe de . 5/2/2020,  6/3/2020)
 

Com efeito, "[a] jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça determina

que não cabe Reclamação para aferir o acerto ou desacerto na utilização, pela

instância de origem, de tese firmada sob a sistemática dos Recursos Repetitivos, nos

termos do  I, "b", do " (AgInt na Rcl  relator Ministro art. 1.030,  CPC/2015 45.752/SP,

Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em  DJe de . 17/10/2023,  30/10/2023)

Efetivamente, "a aplicação de precedentes repetitivos deve ser discutida no

âmbito da própria Corte local, por meio de agravo interno (art. 1.030, § 2º, do

, não cabendo reclamação ao STJ para esse fim. [...] A sistemática dosCPC/2015)

recursos repetitivos visa à uniformização da interpretação da lei federal, delegando às

instâncias ordinárias a aplicação individualizada das teses jurídicas firmadas pelo STJ,
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sendo incabível a reclamação como sucedâneo recursal para revisar tais

aplicações" (AgRg na Rcl  relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção,49.869/RS,

julgado em  DJEN de . 6/11/2025,  12/11/2025)

No mesmo sentido, os seguintes julgados desta Primeira Seção:
 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO
INTERNO NA RECLAMAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE.
DECISÃO NA ORIGEM DE NEGATIVA DO SEGUIMENTO DO
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE PRECEDENTE VINCULANTE.
ACÓRDÃO NA ORIGEM EM RECURSO INTERNO MANTENDO O
ENTENDIMENTO. UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO PARA
ARROSTAR ALEGADA INCIDÊNCIA IMPRÓPRIA DE TEMA DO STF.
NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA POR SEUS
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A reclamação é instrumento processual de caráter específico e de
aplicação restrita, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "f", da
Constituição Federal, destinando-se à preservação da competência do
Superior Tribunal de Justiça e à garantia da autoridade das suas
decisões.
2. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo interno, mantendo
a negativa de seguimento do recurso especial, em que se consignou a
consonância do entendimento do aresto vergastado, sobre a
constatação da responsabilidade subjetiva pelo ato de improbidade
administrativa, com tema oriundo de precedente vinculante.
3. Incabível o manejo da via reclamatória para o controle de
conformidade da tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos
(art. 1.030, inciso I, alínea "b", do Código de Processo Civil).
4. Ausente violação à competência do Superior Tribunal de Justiça em
decorrência da aplicação do tema de repercussão geral do Supremo
Tribunal Federal (artigo 988, § 1.º, do Código de Processo Civil).
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt na Rcl n. 47.502/GO,
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Primeira Seção,
julgado em  DJe de . 17/9/2024,  23/9/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.
DECISÃO QUE DENEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL
POR APLICAÇÃO DE PRECEDENTE VINCULANTE. INVIABILIDADE
DA RECLAMAÇÃO PARA DISCUTIR INCIDÊNCIA IMPRÓPRIA DE
PRECEDENTE. UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno manejado contra decisão da Presidência
do STJ, que indeferiu liminarmente a Reclamação proposta pelo ora
recorrente, ao argumento de descaber ajuizamento de reclamação para
aferir o acerto de aplicação, na origem, de tese firmada sob a
sistemática dos Recursos Repetitivos (fls. 2.575, e-STJ). O agravante
defende que os precedentes invocados na decisão vergastada não são
aqui aplicáveis, visto que não tratam de deliberação teratológica, como,
segundo alega, sói ocorrer no presente caso.
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2. Cuida-se, na origem, de Ação Civil por atos de improbidade
administrativa consistentes na indevida utilização de bem público em
benefício de particular. Consta que o reclamante, à luz das provas
havidas nos autos, foi incurso, por dolo (fls. 1.899, e-STJ) na conduta
prevista pelo inciso II do  da  e condenado às art. 10  Lei 8.249/1992
penas do  II, do mesmo diploma normativo, por decisão de art. 12,
primeira instância que se manteve em segundo grau de jurisdição.
Inconformado, interpôs Recurso Especial alegando ofensa aos arts.
1.022, II do  aos arts. 9º, caput e XII, 10, caput e II e 12, I, II, CPC/2015;
§§ 2º e 5º (ou parágrafo único, na redação dada pela ; Lei 14.230/2021)
e ao  da art. 17  Lei 8.666/1993.
3. O referido Recurso teve o seguimento denegado, sob o pressuposto
de que "o entendimento lançado no acórdão impugnado no tocante à
constatação da responsabilidade subjetiva do recorrente pelo ato de
improbidade administrativa, está em consonância com a tese firmada
pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (Tema
1.199- ARE n. ), de modo que não há como conferir trânsito843.989/PR
ao recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso I, alínea 'b', do
Código de Processo Civil".
4. O agravante alega, na petição inicial, que a aludida decisão viola a
competência do STJ, a quem caberia julgar o Recurso interposto. Aduz
ter havido indevida aplicação de precedente não adequado à
controvérsia posta no Recurso.
5. Ocorre que, nos termos já dispostos pela decisão recorrida, a
orientação do STJ, firmada pela Corte Especial por ocasião do
julgamento da RCL  é no sentido da inviabilidade da36.476/SP,
reclamação para exame de aplicação imprópria de precedente
oriundo de Recurso Especial repetitivo (Rcl n.  Rel. Min.36.476/SP,
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em  DJe 5/2/2020,  6/3/2020;
AgRg na Rcl. ). No caso dos autos, trancou-se o38.094/GO
seguimento do Recurso Especial por incidência de precedente
vinculante (AgInt nos EDcl na Rcl n.  Rel. Min. Marco43.514/CE,
Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de . 6/9/2022)
6. A decisão que denegou seguimento ao apelo do reclamante podia
ser atacada pela via dos Embargos de Declaração ou impugnada por
Agravo Interno. Neste contexto, ressalta a utilização do instrumento
como sucedâneo recursal, o que viola as hipóteses dispostas pelo

 da Constituição Federal e 988 do  (AgInt na Rcl n. art. 105  CPC/2015
 Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em40.171/PR,

 DJe de  AgInt na Rcl n.  Rel. Min.1/9/2020,  9/9/2020; 42.381/SP,
Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em  DJe de 29/11/2022,

.1/12/2022)
7. Por fim, considere-se que o precedente em que se visa afastar a
incidência é do STF (Tema 1.199), não tendo o STJ, a rigor, atribuição
legal, ao menos na via eleita (Reclamação), para garantir sua correta 

 (art. 988, § 1, CPC).interpretação/aplicação
8. Agravo Interno não provido (AgInt na Rcl n.  relator46.898/GO,
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em  DJe 24/4/2024,
de . 6/5/2024)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO PREVISTAS NO

 I, "F", DA  PRETENSÃO DE REDISCUTIR, POR VIAART. 105, CF/88.
TRANSVERSA, O ACERTO DE APLICAÇÃO DE PRECEDENTE
QUALIFICADO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno contra decisão que extinguiu, sem exame
do mérito, Reclamação ajuizada contra julgamento monocrático da Vice-
presidência do Tribunal de origem.
II. Tal como afirmado na decisão agravada, a pretensão deduzida na
inicial não aponta usurpação de competência ou descumprimento de
decisão do STJ, não se verificando, assim, hipóteses de cabimento
previstas no  I, "f", da Constituição da República, o que art. 105,
inviabiliza a postulação. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl na Rcl 

 Rel. Ministro MAURO CAMBPELL MARQUES, PRIMEIRA43.290/MG,
SEÇÃO, DJe de  AgInt na Rcl  Rel. Ministra 10/03/2023; 42.381/SP,
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2022;
AgInt nos EDcl na Rcl  Rel. Ministro MARCO BUZZI,41.341/DF,
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 20/06/2022.
III. Na realidade, busca-se com a presente Reclamação demonstrar
"a distinção material entre o Tema 1.150 e o objeto da ação em
tela", argumentação que tem o intento de, por via transversa,
discutir na via reclamatória o desacerto da aplicação pela instância
ordinária de precedente qualificado, o que esta Corte superior não
admite, como decidiu a Corte Especial na Rcl  (Rel.36.476/SP
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de . 06/03/2020)
IV. Agravo interno improvido (AgInt na Rcl n.  relatora43.127/PR,
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 29/8/2023,
DJe de . 31/8/2023)  
 

Isso posto, não conheço da reclamação.

Sem condenação em honorários advocatícios sucumbenciais em razão da

ausência da triangulação da relação processual, nos termos da jurisprudência desta

Corte.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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